
A alimentação escolar, criada na dé-
cada de 1950 é personagem central nos 
assentamentos do INCRA, tema desta 
edição do Notícias ATER. Municí-
pios onde a participação da agricultu-
ra familiar é mínima, com ocupação 
predominantemente urbana, como na 
grande São Paulo, têm dificuldades 
para adquirir produtos frescos para a 
alimentação escolar. Dificuldades que 
também estão presentes do outro lado 
desta moeda – agricultores familiares 
ou assentados. A expectativa é que a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 
se confirme como estratégia de comercialização, segurança alimentar, estruturação 
e capacitação para cumprir as regras da alimentação escolar.

Uma das iniciativas de assentados que atendem as merendeiras da Grande São 
Paulo sai das enxadas de 35 famílias da Associação Renascer, assentamento Dan-
dara, Promissão-SP. Verduras, frutas e legumes chegam às crianças das escolas de 
Mauá, São Bernardo e Diadema. Mais recentemente, o Dandara também levou ao 
prato desses alunos porções do sagrado feijão nacional. Ao todo, os assentados no 
município de Promissão estariam alimentando crianças em 30 municípios paulistas. 
Só a Renascer destina para a alimentação escolar em torno de 6 mil quilos de pro-
dutos por semana, para cada um dos 20 municípios que atende.

Mesmo sem produção suficiente, assentamentos 
adiantam entrada no PNAE, na foto, novo milharal de 
Lourival Matias, Assentamento em Araçatuba-SP

Assentados do interior paulista alimentam 
crianças das escolas da Grande São Paulo
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Novo escritório 
do INCRA/IBS 
Vale do Ribeira

PÁG. 2

ATER capacita assentados para certificar 
produção orgânica, também para a ali-
mentação escolar, na foto, assentamento 
Fazenda da Barra, Ribeirão Preto-SP

Assentados de todo o estado, como os de 
Presidente Alves, também preservam áreas 
nativas (Alimentação escolar orgânica, pág.4)

 R ENTREVISTA
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Leia entrevista do Supe-
rintendente do INCRA-
-SP Wellington Diniz.

PÁG. 6

AMPLIAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS



Desafio do escoamento da produ-
ção e transportes, uma das dificul-
dades da Associação Renascer do 
assentamento Dandara, em Promis-
são-SP que planeja adquirir um ca-
minhão para não ter que pagar o frete 
de R$ 2.500 reais até São Paulo. No 
baixo vale do Ribeira, assentamen-
tos localizados entre os municípios 
de Apiaí e Registro estão lutando 
pela manutenção de estradas, me-
lhorias como energia elétrica e água, 
mas o Assentamento Agroambien-
tal PDS Alves, Teixeira e Pereira, 
em Sete Barras-SP está há 1 hora 
e meia da área urbana, mesmo as-
sim entrou no PAA e no PNAE com 
pupunha e bananas. No total, as 60 
famílias movimentam em torno de 3 
mil reais por mês, apesar de intensas 
mudanças; vieram da cultura preda-
tória do palmito, condição superada 
com a organização de cooperativas. 

A questão do transporte também 
faz parte da agenda de lutas da CO-
OPDAI - Cooperativa Diversificada 
de Produção de Alimentos de Iaras-
-SP e Região. Pelo PAA as prefeitu-
ras recolhem a produção no campo, 
mas pela alimentação escolar são os 

próprios agricultores quem entre-
gam na cidade. E as 80 famílias ho-
mologadas no assentamento Chico 
Mendes, localizado há 50 km da área 
urbana de Araçatuba-SP estão ini-
ciando a atividade produtiva já con-
solidando associações e garantindo 
o apoio da prefeitura para responder 
às regras dos programas de compra. 
“A prefeitura recebe bem a gente e 
os técnicos (INCRA/IBS) estão aqui 
todo dia”, afirmou o presidente de 
uma das associações locais, Josuel 
Rufino. 

Quarenta assentados já estão en-
tregando leite para a alimentação 
escolar com preço fixo de 86 centa-
vos o litro, produzindo 1250 lts/dia 
(outubro 2012). “O problema aqui 
é a estrada (foto), muito caminhão, 
terra, as crianças saem 5 horas para 
chegar às 7 na cidade”, informa a 
assentada Elisabete Vale. “A vanta-
gem deles é que já abriram as portas 
para o PAA e o PNAE, mesmo an-
tes de alcançar produção suficiente, 
isso vai ter significado lá na frente”, 
afirma o técnico do INCRA/IBS José 
Henrique Navero. A região é cercada 
pelo rio Tietê e por canaviais.

 R EDITORIAL
Os técnicos do INCRA/IBS 

dedicam essa edição espe-
cial do Notícias ATER sobre 
o tema alimentação escolar 
para todos os que apostaram 
no sistema de crédito do Pro-
naf (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar) ampliado a partir 
de 2004 para impulsionar o 
desenvolvimento local. À to-
dos que lutaram pela retoma-
da dos programas de reforma 

agrária, como os serviços de 
Assistência Técnica e Exten-
são Rural (ATER). À todos 
que um dia acreditaram que 
os assentamentos atenderiam 
também ao Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar 
(PNAE). À todos os assenta-
dos que estão entrando pela 
porta da sala da educação 
alimentar, ambiental e do de-
senvolvimento. À todos, uma 
próspera entrada em 2013.

IBS RIBEIRÃO PRETO
Avenida do Café, 557
Fone: (16) 3632-6187

IBS ARARAQUARA
Rua Cândido Portinari, 123 
Fone: (16) 3337-3945

IBS PROMISSÃO
Rua Olívio Pereira Ramos, 340 
Fone: (14) 3541-2519

IBS ARAÇATUBA
Rua Francisco Braga, 172 
Fone: (18) 9749-9710

IBS BAURU
R. Mario Fundagem Nogueira, 2-59 
Fone: (14) 3223-2701

IBS IARAS
Rua Gonçalves Junior, 158 D 
Fone: (14) 3764-1433

IBS TAUBATÉ (Vale do Paraíba)
Rua Marques Herval, 289 
Fone: (12) 3635-1577

IBS PIRACICABA 
Av. Antonia Pazzinato Sturion, 337 
Fone: (19) 3411-4329

IBS REGISTRO (Vale do Ribeira)
Rua Peru, 434 – Jardim América

Endereços ATER/IBS:

 R DISTÂNCIAS

Dificuldades não impedem assentados nos editais da alimentação escolar
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Novo escritório
IBS Registro  (V. 
do Ribeira):

Coquetel de 
inauguração do 
novo escritório 
INCRA/IBS.

Data: 10/12
Horário: 17h
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Para o presidente da associação, Renascer, em Promissão-SP, 
Francisco Dantas, os programas de compra (PAA e PNAE) têm con-
tribuído decisivamente com a diversificação produtiva.“Passamos 
a produzir muita coisa que a gente não tinha, cenoura, beterraba 
e repolho... quando um não dá o outro dá e tem mais mercado”, 
explica. As crianças das escolas da Grande São Paulo desde 2011 
também contam com chicória, alface, cheiro-verde, couve e abo-
brinha produzidos por assentados da Cooperativa São Jorge (CO-
OPAS), assentamento Fazenda Ipanema, Iperó-SP. O cooperado 
Boa Aventura dos Reis, avaliou para os técnicos do INCRA/IBS 
que os agricultores estão passando por uma fase de adequação, 
que precisam manter a constância na produção e a qualidade.

Diversificação
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Os 42 associados da COOPMAIO do assenta-
mento Fazenda Ipanema, em Iperó-SP também 
driblam a falta de articulação. “Já pensei em 
desistir, perdemos mais de 3 mil caixas em dois 
anos, elas desaparecem quando a gente entrega 
nas prefeituras”, desabafou o presidente da Cen-
tral de Cooperativas de Sorocaba, Claudinei Na-
tal. A Central é um dos braços das organizações 

do assentamento Ipanema para o PNAE. A pre-
feitura de Pederneiras pode ter a solução: “Quase 
toda a mercadoria é colocada em caixas próprias 
da prefeitura, caso não, as caixas dos assentados 
são separas e devolvidas”, garantiu a nutricionista 
da prefeitura, Marisa Moreno, já que cada unida-
de custa em torno de R$ 10,00.

Sintonia
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Agilidade
O assentamento 2 de Janeiro em Descal-

vado-SP criou recentemente uma associação 
para trabalhar com o PAA e organizar entregas 
também para o PNAE. A AFAVE - Associação 
Familiar de Agricultores tem 80 assentados 
de três assentamentos. Um diferencial agiliza 
os processos - a prefeitura apoia a associação. 
“Esse apoio e a ATER decidiu a organização 
deles na produção, a cidade agora conta com 
produtos frescos até nas feiras”, analisa o téc-
nico do INCRA/IBS Vandirceu Gripa. 

Nessa região, muitos estão investindo a ter-
ceira parcela do Pronaf e assentados do 21 de 
dezembro já entregam para a alimentação es-

colar após 6 anos de trabalho - data que será 
comemorada no próximo dia 21 de dezembro. 
Na foto, lote de dona Fátima da Silva, que está 
no PAA, feira e alimentação escolar (publicado 
errado na edição anterior).

O Secretário de Agricultura da prefeitura de 
Araraquara-SP Célio Dória, afirma que pre-
ferem os produtos dos assentados (como prevê 
a lei), mas pede agilidade. “Pedimos que eles 
organizem os programas de compra, para não 
termos que adquirir de fora”, avisa Célio, in-
formando que espera continuar recebendo os 
alimentos dos assentados da região, responsá-
veis pela entrega de oito toneladas por semana.
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A aproximação entre funcionários das prefeituras e produtores é outro 
destaque dessa relação que está longe de ser estritamente produtiva. Pro-
blemas com entregas e diferenças entre padrão de qualidade e de apresen-
tação dependem da continuidade do diálogo. “Normalmente os produtos 
chegam aqui nas cozinhas em bom estado, de acordo com os contratos”, 
afirma o Chefe da Divisão de Alimentos Escolares da prefeitura de São 
Bernardo, Vanderlei Mota, reforçando que antes das Chamadas, São 
Bernardo viaja para Promissão. “Eles vêm aqui e isso facilita, entendem 
como cresce o legume, agora precisamos investir mais em planejamento”, 
resume Francisco Dantas, de Promissão. 

A conversa chegou na cozinha
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O presidente da COOPMAIO, de Iperó-SP, Francisco Moreira de 
Souza avalia com ressalvas, que o PNAE é mais burocrático do que o 
PAA. “É, mas tem mais segurança pra gente. No mercado, já tivemos 
muito calote e entregar por consignação vem saldo negativo”, conta-
biliza. Os assentados da COOPDAI no assentamento Zumbi dos Pal-
mares, em Iaras-SP também ultrapassam barreiras. “No começo era o 
preconceito, foi necessário muitas idas e vindas até que a gente fosse 
recebido na prefeitura”, disse Silmar Pereira, Presidente da entidade. 
Em 2012 a COOPDAI comemora os dois primeiros contratos com a 
alimentação escolar de Pederneiras e Agudos-SP. O Zumbi dos Pal-
mares conta com duas cooperativas, com previsão para uma terceira. 
“Precisamos nos programar, mas as prefeituras precisam se compro-
meter mais”, afirma o Presidente da Associação dos Produtores Agro-
ecológicos da Mata Atlântica do Vale do Ribeira (Ecoovalle), Osvaldo 
Leite, assentamento Luiz de Macedo, Apiaí-SP. 

Enquanto os acertos com a alimentação escolar não acontecem para 
a Ecoovalle, os técnicos do INCRA/IBS e os assentados estão inves-
tindo no chamado PAA Institucional, cujas regras são parecidas com 
as da alimentação escolar, cada família podendo vender até R$ 8 mil/
ano para presídios, quarteis, universidades etc. Desde 2010 Apiaí en-
trega alimentos à CONAB, mas, segundo os assentados, esses produ-
tos podem estar indiretamente chegando às alimentações escolares via 
APMs (Associação de Pais e Mestres), prática considerada irregular, 
decorrente da centralização na recepção dos produtos, o que não in-
teressa aos assentados. Em 2010 a produção total do assentamento 
Luiz de Macedo era de 500 toneladas/ano, de lá para cá, as 80 famílias 
aumentaram o volume em torno de 20% ao ano.

Os assentados do Vale do Ribeira se animaram com a alimentação 
escolar orgânica, estimam que as famílias assentadas no Luiz de Ma-
cedo vão receber uma média de R$ 25 mil reais/ano. “No sistema da 
alimentação escolar orgânica cada 10 kg de um produto convencional 
corresponde a 7 quilos do mesmo produto no orgânico, vai ser muito 
bom pra todos”, explica o técnico do INCRA/IBS, Jaderson Braga que 
tem trabalhado com a ATER na Ecoovalle. Essa região está rodeada de 
matas nativas, o que potencializa a produção orgânica.

O assentamento Luiz de Macedo já conta com a declaração do Mi-
nistério da Agricultura que o capacita para atender a legislação. Trata-
-se do sistema OCS (Organização de Controle Social), que segundo o 
presidente da Ecoovalle foi alcançado após barreiras de desconfianças. 
“Estamos produzindo sem veneno com a ajuda dos técnicos, não tive-
mos necessidade de fazer transição do convencional para o orgânico, 
pois a área estava limpa, somos obrigados a fazer orgânico, pois somos 
um PDS (Projeto Desenvolvimento Sustentável), mas mesmo assim ti-
nha muita dúvida”, explica Osvaldo. A área do assentamento é de pouco 
mais 7 mil hectares sendo somente 13% agriculturável. A extensão cul-
tivada está entre as cidades de Apiaí e Iporanga, divisa com o Morro 
do Ouro área de cerca de 540 hectares, que passou pelo garimpo de 1770 
até 1942 e desde 2003 é Parque Natural Municipal. O assentamento 
também faz divisa com as 300 cavernas do Parque Estadual Turístico do 
Alto Ribeira, o PETAR, a maior porção de Mata Atlântica preservada 
do Brasil, considerada patrimônio da humanidade pela UNESCO (Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura).

Ao pé da lei Alimentação escolar orgânica no Vale do Ri-
beira, região do PETAR
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Técnicos do escritório do INCRA/IBS em Ribeirão Preto-SP também 
capacitam os assentados para o orgânico. Ao contrário do Vale do Ribeira, 
a área do assentamento Fazenda da Barra está localizada dentro da zona ur-
bana, na divisa com extensas plantações de cana-de-açúcar. Os técnicos do 
INCRA/IBS Moacir Kretzmann e Gilmar Pinto, atendendo à requisição da 
Barra, reuniram aproximadamente 40 assentados numa manhã de sábado, 
em novembro. “Não adianta falar que você tem produto orgânico se não 
tem um documento que comprove”, disse Gilmar. Os técnicos mostraram 
que são basicamente três as formas de controle: auditagem (sistema pago 
requisitado por cooperativas e empresas); o Sistema de Garantia Participa-
tiva (destinado a quem vende para mercados, venda indireta ao consumidor 
) e o Sistema por OCS - Organização Controle Social junto ao Ministério 
da Agricultura, destinado à grupos que vendem diretamente ao consumidor, 
como feiras, com dispensa de selos, processo recomendado pelos técnicos. 

No OCS o grupo decide como vai ser o controle e não tem custos. “E vo-
cês já têm aqui técnicos em ATER pelo INCRA/IBS que estão junto nesse 
processo”, esclarece Moacir. Os assentados tinham dúvidas quanto ao preço 
pago pelo produto orgânico entregue ao PNAE. “A diferença de 30% a mais 
paga pelo governo só sai se tiver o documento?”, perguntou o assentado Ma-
riano de Oliveira. Deve-se elaborar um cronograma para o cadastramento. 

No mesmo sábado, os assentados participaram de um curso sobre agroe-
cologia sob a orientação do técnico do INCRA/IBS, o agrônomo José Luiz 
Ferreira.. Durante o encontro, o assentado Gilberto Bassaga perguntou se “é 
verdade que resíduos de agrotóxicos não interferem no manejo do gado”. 
Outros perguntaram como resolver o problema de formigas no sistema or-
gânico. Outros, se o problema dos vizinhos canaviais que pulverizam (com 
aviões) produtos diversos pode atrapalhar o orgânico. “Tudo pode ser traba-
lhado na ATER, no caso dos canaviais, o caminho é organizar uma estratégia 
conjunta de todo o assentamento”, orienta o técnico Moacir (foto).

A alimentação escolar orgânica chega com o gatilho da Organização 
Mundial da Saúde que indicou baixo consumo de hortaliças e frutas 
associado a doenças cardiovasculares. Como estratégia para mudanças 
de hábitos e redução de desperdício de alimentos surgiu no Brasil a lei 
11.947 que determina prioridade de compra de orgânicos para a alimen-
tação escolar. Políticas públicas como o PNAE podem potencializar o 
desenvolvimento sustentável nos assentamentos, já que a produção orgâ-
nica pode diminuir o uso da água e aumentar a biodiversidade. Os preços 
pagos pelos orgânicos na alimentação escolar podem chegar a 30% a 
mais em relação aos produtos convencionais, o limite de venda ao PNAE 
passou de R$ 9 mil por DAP/ano para R$ 20 mil/família/ano.

Sábado orgânico na Barra

Meta orgânica
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Os assentamentos do estado de São Paulo 
também têm que vencer o obstáculo das fortes 
temperaturas de mais de 40 graus que podem 
impedir o trabalho e afetar a produção. Mas 
alguns assentados encontraram alternativas: 
trabalhar de madrugada ou do final da tarde 
para a noite, sob o comando da luz do luar 
ou da energia elétrica nos canteiros. “Antes 
da gente vir, quando ainda era acampamento, 
deus falou que era para não temer o gigante, 
aqui estamos e não tem sol quente que atra-
palhe, nós vamos até 10 da noite”, explica a 
assentada em Iaras-SP, Gisele Pereira.

Tudo fica pronto para carregar de manhã. 
Outros assentados instalaram iluminação 
elétrica nos canteiros. “Agora que liberou 
minha DAP, vou entrar na alimentação esco-
lar de Guarulhos, tô preparando para entregar 
300kg por semana e nesse sol quente... então 
instalei esses pontos de luz”, explica Raul 

Francisco, do assentamento Ipanema, Iperó-
-SP. Seu Francisco Moreira de Souza, tam-
bém do assentamento Ipanema (com a filha e 
seu Manoel Feitosa na foto), posam durante o 
trabalho noturno. “Fica tudo pronto para se-
guir cedo para São Bernardo e Sorocaba, avi-
sa Francisco”.

Vencendo o Sol
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 R ENTREVISTA

INCRA-SP anuncia ampliação de políticas 
públicas para assentamentos
NOTÍCIAS ATER – Podemos afirmar que o INCRA, de uma cer-
ta forma, está “reterritorializando” a alimentação escolar, 
corrigindo lacunas de décadas. Os assentados contribuíram 
muito nesse caminho, mas afirmam que precisam investir 
mais em planejamento para atender as Chamadas Públicas 
para a alimentação escolar, querem que os cronogramas de 
entrega dos produtos sejam elaborados antes da assinatu-
ra dos contratos, pedem mais colaboração do INCRA nesse 
sentido.
WELLINGTON DINIZ – Em 2013, queremos trabalhar muito de for-
ma integrada com as prefeituras, essa é uma diretriz nacional do 
INCRA para que o agricultor possa se programar com antece-
dência para o que as prefeituras vão colocar na Chamada, essa é 
uma questão de articulação que precisa ser planejada também. 
Queremos também incentivar muito as parcerias estratégicas 
para infraestrutura nos assentamentos, como a distribuição de 
água. Em 2013 queremos zerar o déficit de água nos assenta-
mentos, já ampliamos o contrato para perfuração de poços e 
queremos as prefeituras nessa parceria. 
NOTÍCIAS ATER – Nessas articulações entre assentamentos, IN-
CRA e municípios entram também projetos para agroindús-
trias?
WELLINGTON DINIZ – Estamos discutindo estratégias regionais de 
desenvolvimento com as associações (dos assentados) para a 
criação de agroindústrias com base no Programa Terra Sol. Sem 
dúvida nenhuma, com as agroindústrias podemos criar novas 
agendas para o desenvolvimento regional. 
NOTÍCIAS ATER – A Superintendência do INCRA em São Paulo 
liberou este ano, cerca de R$ 10 milhões em Crédito Instala-
ção Apoio Mulher, chegando em mais de 60 assentamentos 
no Estado. Em 2013 esse sistema de crédito (especial para 
mulheres assentadas) ganha novos investimentos?
WELLINGTON DINIZ – O grande mérito do Apoio Mulher é o aces-
so coletivo, produzir sem isolamento. Com as assentadas, há 
condições para elevar a produção, inclusive para o PNAE. Em 
Iaras, por exemplo, um grupo de mulheres está planejando a compra de 
um caminhão para escoar a produção (delas e dos homens). E em 2013 o 
valor do crédito para o APOIO Mulher será ampliado, assim como serão 
ampliados os recursos do PAA e de outros créditos. 
NOTÍCIAS ATER – Os assentados também lutam muito com a questão de 
fundo do transporte, as condições das estradas. Pelo PAA as prefeitu-
ras recolhem a produção no campo, mas na alimentação escolar são 
os próprios agricultores quem entregam nas cidades. Tem recursos 
novos previstos para conservação das estradas rurais?
WELLINGTON DINIZ – Já retomamos o cronograma com a CODASP (Compa-
nhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo, empresa oficial de servi-
ços de motomecanização do Governo do Estado) e, 2013 vai ser o grande 

ano para as estradas (rurais) com foco no PNAE. Nas áreas do INCRA os 
recursos devem ser ampliados para abertura, conservação e manutenção 
dessas estradas. 
NOTÍCIAS ATER – As organizações nos assentamentos estão conseguindo 
driblar essa falsa ideia de que é mais fácil entregar ao atravessador, 
mas muita gente reclama que só com o PAA não dá para entregar 
para as cooperativas, que a renda é baixa, como a ATER pode atuar 
mais nesse sentido?
WELLINGTON DINIZ – Precisamos trabalhar muito forte nessa questão, tra-
balhar sozinho é um caminho de tiro curto, equivocado, o agricultor não 
tem o alcance que imagina, coletivamente já é difícil. Estamos em um 
processo de mudança cultural muito grande, o salto que foi alcançar o 
PAA (condições para produzir e entregar para a CONAB) [CONTINUA NA PÁGINA 7]  

DOUGLAS MANSUR

O Superintendente Estadual São Paulo do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária), Wellington Monteiro Diniz fala ao Notícias ATER sobre alimentação escolar, 
agroecologia e sinaliza novas diretrizes do órgão para 2013 sob o alicerce da ATER – Assis-
tência Técnica e Extensão Rural, reivindicação antiga dos projetos de reforma agrária que 
começam a se consolidar no estado.
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[CONTINUAÇÃO] e depois produzir para o PNAE (alimen-
tação escolar) só se deu pela associação, pela co-
operativa dos assentados, é um passo de cada vez. 
NOTÍCIAS ATER – Regiões como o Vale do Ribei-
ra, com assentamentos cultivando na divi-
sa com o parque natural Petar (reconhecido 
pela UNESCO como patrimônio da humani-
dade) podem quebrar duas barreiras de uma 
vez: a de trabalhar com o orgânico e a de con-
seguir cumprir as exigências das prefeituras 
para entrar na alimentação escolar orgânica 
– que paga mais no orgânico. O INCRA-SP 
tem projetos para 2013 naquela região?
WELLINGTON DINIZ – Sim, estamos criando agora 
uma parceria nova com a ESALQ (Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz) e em 2013 
vamos trabalhar com agroecologia em quatro 
assentamentos do estado (Assentamento PDS 
Profº Luiz David de Macedo, Apiaí-SP; Assen-
tamento Agroambiental PDS Alves, Teixeira e 
Pereira, em Sete Barras-SP, Projeto de Assen-
tamento PA Fazenda Vista Grande, Miracatu-SP 
e no Quilombo Caçandoca, Ubatuba-SP.
NOTÍCIAS ATER – Na contramão dessa região, 
com a lei priorizando a compra de orgânicos 
para a alimentação escolar, com a ATER in-
vestindo na capacitação para a certificação 
orgânica (OCS – Organização de Controle 
Social), temos assentamentos vizinhos de ca-
naviais que recebem pulverização química 
aérea, atingindo também os assentamentos. 

Como o senhor se posiciona sobre essa ques-
tão? 
WELLINGTON DINIZ – Estamos utilizando agrotóxi-
cos proibidos, precisamos banir esses venenos, 
a ATER é orientada para a agroecologia e tem 
recursos para isso. Por outro lado, as famílias 
têm que combater qualquer problema que impe-
ça (a agroecologia), esse é um trabalho de toda 
a sociedade. Um dos caminhos para isso é abrir 
mercados para baratear os orgânicos, precisa-
mos trabalhar forte nisso. E que as Chamadas 
das prefeituras também colaborem para abrir es-
ses mercados do orgânico. 
NOTÍCIAS ATER – No caso da alimentação es-
colar, como os assentados podem ajudar no 
processo de conscientização para que o aluno 
não seja visto apenas como um simples con-
sumidor final?
WELLINGTON DINIZ – Essa é uma questão muito 
séria para nós, estamos discutindo com pesqui-
sadores da UNESP (Universidade Estadual Pau-
lista) e com o MDS (Ministério do Desenvolvi-
mento Social) a capacitação de 500 Agentes de 
Segurança Alimentar e Nutricional que podem 
trabalhar fundo nessa questão com os assentados 
e com as escolas e ainda fortalecer os Conselhos 
Municipais de Segurança Alimentar (instância 
de poder paritária entre governos e sociedade).
NOTÍCIAS ATER – Algum novo projeto com 
ATER ainda este ano? 
WELLINGTON DINIZ – Em 2012 conseguimos con-

solidar a ATER, estamos cobrindo 100% no Es-
tado, isso é resultado de um longo processo. Para 
2013, a perspectiva é de qualificar essa ATER, 
fazer ajustes de acordo com a realidade de cada 
assentado. E nos programar para uma melhor 
interação com a agricultura convencional. Esta-
mos lançando uma nova Chamada Pública para 
monitorar e avaliar essa ATER que tem sido fei-
ta, mensurar qualitativamente os resultados. O 
objetivo é integrar as políticas públicas do Esta-
do e prefeituras com todas as políticas públicas 
do Governo Federal. Esse trabalho pode colabo-
rar também com a necessidade de capacitação 
dos jovens para tudo o que o trabalho no campo 
pode oferecer. Vamos investir nisso via Progra-
ma Nacional de Educação do Campo (Prona-
campo) ou via Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 
NOTÍCIAS ATER – Previsão de novos assentamen-
tos?
WELLINGTON DINIZ – Em 2013 o INCRA estuda 
a possível arrecadação de novas áreas federais 
para a reforma agrária, em várias regiões do es-
tado de São Paulo. Vamos adotar as providên-
cias necessárias para regularizar essas áreas da 
União de acordo com a Secretaria de Patrimônio 
da União – SPU ou com o Núcleo Monções ou 
de acordo com o Governo do estado de São Pau-
lo (ITESP), para reverter áreas devolutas, como 
no Pontal do Paranapanema.

No PNAE a qualidade da alimenta-
ção escolar depende também das nu-
tricionistas que elaboram os cardápios, 
os produtores pedem que as prefeituras 
adaptem o menu escolar à produção lo-
cal. A ARDA (Associação Regional de 
Desenvolvimento Agrário), do assen-
tamento Fazenda Ipanema, em Iperó-
-SP atende prefeituras como a de São 
Bernardo do Campo e os associados 
criticam que os cronogramas de entre-
ga dos produtos saiam após a assinatura 
dos contratos, dizem que isso impede o 
planejamento. 

Os editais das alimentações escola-
res públicas ditam um padrão de qua-
lidade e homogeneidade que, segundo 
os produtores é confundido com padrão 
de apresentação. “Os pedidos vêm com 
um dia de antecedência, sendo que um 

produto precisa de 5 a 7 dias para ma-
turar, é preciso adequação, mas apesar 
disso, o PNAE é um mercado certo, não 
há o risco da sazonalidade de preços do 
Ceasa, apenas o tempo das prefeituras é 
que precisa se ajustar ao do agricultor.”, 
orienta Alan Ribeiro, Técnico em Agro-
ecologia INCRA/IBS. Outro problema 
à depender de articulação são as entre-
gas de escola em escola. O Notícias 
ATER ouviu a nutricionista da prefei-
tura de Pederneiras-SP Marisa Moreno. 
“Aqui, os assentados chegam na central 
com a quantidade certa, no dia e horário 
combinado, com qualidade boa e nós 
é quem enviamos os produtos às esco-
las”. Na foto, crianças do assentamento 
Zumbi dos Palmares, Iaras-SP, elas co-
mem na escola, a alimentação escolar 
produzida no lote pelos próprios pais.
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Frutas na alimen-
tação escolar é coisa 
recente no Brasil, não 
chegou em todas as 
escolas. Dados da Pes-
quisa Nacional de Saú-
de do Escolar (PeNSE 
2009) com 60.973 es-
tudantes entre 13 e 15 
anos de escolas públi-

cas e privadas das capitais brasileiras, revelou que 
o consumo quase diário de guloseimas é 50,9% 
superior ao consumo de frutas frescas (31,5%). As 
questões culturais contribuem, mas o acesso ao ali-
mento fresco é o desafio maior. Em regiões como a 
de Bauru, as frutas vem de longe, com exceção da 
melancia e da laranja. A interdependência entre 
saúde, formas de produção e consumo que tam-
bém afetam a saúde ambiental é problema também 
nos Estados Unidos que acabam de criar novas re-
gras para a alimentação escolar, introduzindo fru-
tas – essas são as primeiras mudanças no programa 

estadunidense nos últimos 15 anos. Incentivo da 
primeira-dama, Michele Obama que espera com-
bater o problema da obesidade infantil. Os assen-
tamentos rurais do Estado de São Paulo também 
estão enviando frutas para as escolas paulistas. 

O Presidente da Cooperativa de Produtores do 
Projeto Agrário Reunidas (COPREN), com asso-
ciados de 18 assentamentos da região de Promis-
são-SP avalia que há uma tendência de aumento 
dessa produção. “O pessoal tá pedindo muito, tem 
muito mercado, tanto nos programas do governo 
como no comércio”, afirma Joaquim Francisco de 
Brito. Dois produtores associados registram neste 
momento, uma produção média de 30 toneladas 
de melancia e outros começam a colher manga. O 
assentado Leonel Laurino, da Agrovila 44 diz que 
pela primeira vez investiu em nova variedade de 
bananas, está colhendo banana-maçã (que con-
sorcia com seringueiras). Em média, Leonel esti-
ma tirar 20 caixas por semana. 

Agrônomos do INCRA/IBS têm percorrido os 
lotes dos assentamentos orientando o planejamen-

to dessa produção, com redução do uso de pro-
dutos industrializados. “Você pode ter um cultivo 
orgânico aqui”, disse o agrônomo Oscar Uekawa, 
identificando joaninhas em 10 metros de canteiro. 
“É amiga nossa”, disse o menino Gabriel, filho de 
assentados em Iaras-SP. Em Tremembé-SP com 
88 famílias assentadas, a Cooperativa dos Assen-
tamentos do Município de Tremembé com 40 
associados produz 7 mil quilos/ano de goiaba e 
12 mil caixas/ano de citrus, destaque para a tan-
gerina poncã. Outra cooperativa, a COOMATRE 
que tem dona Antônia dos Santos na presidência, 
tem mais de mil pés de lichia. “Tivemos problema 
com ácaro, os técnicos vieram e estamos tentando 
controlar”. Ainda pela terceira cooperativa do as-
sentamento, a COAFACT, a direção informa que 
os 28 associados vão colher a segunda produção 
de tangerina, com mais 45 mil quilos/anual. “A 
cooperativa compensa para o assentado se tiver 
objetivo comum, aqui a necessidade é de comer-
cialização”, explica o presidente da COAFACT, 
Sandro Cavini.

Novas mu-
danças nos 
valores repas-
sados ao Pro-
grama Nacional 
de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
nutrem ex-
pectativas de 
produção com 
aumento do li-

mite de venda que passou de R$ 9 mil por DAP/ano 
para R$ 20 mil DAP/ano (Declaração de aptidão ao 
PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar).
 » O produtor deve estar ligado à cooperativas ou as-
sociações. O valor destinado a cada cidade pode 
ser conferido no portal eletrônico do Fundo Nacio-
nal para o Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
quem administra o programa, vinculado ao MEC 
- Ministério da Educação.

 » Os municípios devem investir no mínimo 30% des-
ses recursos na compra de produtos da agricultura 
familiar, priorizando os assentamentos de refor-
ma agrária, comunidades tradicionais indígenas 
e quilombolas, alimentos produzidos no mesmo 
município das escolas, região, estado ou país. 

 » Uma resolução do FNDE regula os repasses fede-
rais para a alimentação escolar por meio de Cha-

madas Públicas, que não fere a Lei para licitações e 
contratos municipais. No PNAE as recomendações 
são para que os produtos não apresentem danos 
profundos, imaturidade, odores ou enfermidades. 

 » O programa foi criado em 1954 pelo MEC e hoje 
atende alunos do ensino fundamental, educação 
infantil e creches. As prefeituras e as escolas, sob 
o controle de nutricionistas são responsáveis pela 
execução e cumprimento do Programa. Os recur-
sos estão subordinados à fiscalização, supervisão 
e controle do Conselho de Alimentação Escolar, 
do próprio FNDE, além dos demais órgãos de con-
trole interno e externo, e do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e Secretaria Federal de Controle (SFC) 
e Ministério Público. Qualquer pessoa física ou ju-
rídica pode denunciar irregularidades a um desses 
órgãos, cabendo a reflexão do sanitarista e mestre 
em educação, Ricardo Ceccim de que a função da 
alimentação escolar não é apenas garantir a qua-
lidade nutricional, mas também “preservar os va-
lores simbólicos da cultura, não aceitando o aluno 
como simples consumidor final, mas como consu-
midor protagonista de seu tempo”.
A base do PNAE vem do PAA - Os assentados do 

Estado confirmam que estão conseguindo melhor 
produtividade devido à experiência com outro pro-
grama do governo federal , o PAA - Programa de 
Aquisição de Alimentos, uma das reivindicações his-
tóricas dos trabalhadores rurais. Do total de R$ 46,9 

milhões movimentados pelo PAA em São Paulo em 
2011, os assentamentos da reforma agrária respon-
deram por R$ 24,7 milhões, ou seja, 52%. A avalia-
ção é da Conab (Companhia Nacional de Abasteci-
mento) que operacionaliza o programa desenvolvido 
pelo Programa Fome Zero. 

O estado de São Paulo tem o maior número de 
acesso ao PAA no país. Os produtos pelo PAA não 
vão para a alimentação escolar, seguem para insti-
tuições assistenciais, hospitais entre outros. E o li-
mite por família produtora é menor do que no PNAE, 
até R$ 4,5 mil/ano. A Cooperativa dos Produtores 
Rurais de Agrobiodiversidade Ares do Campo com 
162 famílias do assentamento da Fazenda da Barra, 
em Ribeirão Preto-SP começou a produzir para o PAA 
em 2011 – 270 mil quilos. Em 2012 a produção de 
legumes e verduras já é de quase 470 mil quilos. “Se 
não fosse o PAA a gente não tinha avançado, no ano 
que vem que-
remos dispu-
tar a alimen-
tação escolar 
da região de 
Ribeirão Pre-
to”, afirma o 
p r e s i d e n t e 
da entidade, 
Josabe Couti-
nho.

As frutas dos assentados podem enfeitar mais as mesas natalinas 
Mamão, tangerina e lichia também chegam na alimentação escolar do Estado
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Mamão, investimento do 
assentamento Chico Men-
des em Araçatuba-SP

Família da assentada Toninha envia 
lichias para a alimentação escolar

Crianças em São Bernardo sepa-
ram frutas dos assentamentos

Receita da alimentação escolar
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